
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 913, DE 2019.

De autoria do Deputado Rafa Zimbaldi, o projeto em epígrafe objetiva proibir a comercialização, no Estado, da coleira antilatido com impulso eletrônico utilizada no adestramento de animais.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno, que exarou parecer favorável à sua aprovação. 

Em seguida, vem a propositura ao exame desta Comissão com a finalidade de analisar seu mérito nos termos do § 11 do artigo 31 do Regimento Interno.

Assim sendo, temos a justificação do autor, que o equipamento funciona por meio de choques, disparado pelo latido do animal, provocando um estímulo negativo capaz de machucá-los e até traumatizá-los. 

Cumpre-nos lembrar que o artigo 225, § 1° e inciso VII da Constituição Federal prevê que todos têm direito a qualidade sadia de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo, além de proibir expressamente a submissão a qualquer crueldade.

Ademais, como bem apontado pelo nobre autor, a Lei Federal n° 9.605 de 1998, em seu artigo 32 criminaliza a conduta daqueles que abusam, ferem, maltratam ou mutilam animais.

Consideramos a propositura de relevante iniciativa, vez que visa coibir a venda de coleira emissora de choque, manifestação clara de métodos arcaicos e cruéis que maltratam os animais causando lhes dor e sofrimento. 

Contudo, preocupados com o bem-estar do animal, temos a sugerir na redação do artigo 1° o acréscimo do verbo “uso”, importando além de evitar a comercialização do produto em questão, também o seu possível uso advindo de países onde, por ora, ainda são comercializados. 

Países como Inglaterra, Holanda e Escócia já baniram o uso de coleiras de choque e diversos outros estão discutindo alterações em sua legislação com o mesmo objetivo. 




Está em trâmite na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 1113/19 que proíbe, em âmbito federal, a comercialização e uso de coleiras de choque para o adestramento de animais, indo de encontro com a necessidade de defesa dos animais e as aspirações do nobre deputado com a presente propositura. 

Não há, pois, óbices à aprovação da propositura. Entretanto, com o intuito de tornar sua redação mais clara, propõe-se o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 913, de 2019, a seguinte redação:

Proíbe, no território estadual, a comercialização e o uso em animais de coleiras antilatido com impulso eletrônico.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

“Artigo 1º - Ficam proibidos, em todo território estadual, a comercialização e o uso em animais de coleiras antilatido, conhecidas popularmente como coleiras de choque.

Parágrafo único – A proibição de comercialização a que se refere o caput aplica-se a comércios de quaisquer naturezas, físicos ou digitais.

Artigo 2º - O descumprimento das proibições a que se referem o artigo 1º acarretará as seguintes penalidades:

I- Apreensão do produto e multa no valor de 5.000 (cinco mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (Ufesps);

II- Em caso de reincidência, apreensão do produto e multa no valor de 10.000 (dez mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (Ufesps).

Artigo 3º - O uso de coleiras antilatido em animais fica equiparado à prática de maus tratos.

Parágrafo único - quando constatado o uso de coleira antilatido em animais, o poder público deverá ser notificado para que as autoridades competentes tomem as providências necessárias para a apuração de conduta de maus-tratos, nos termos da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

Artigo 4º - O poder executivo, por meio dos órgãos competentes, fiscalizará o cumprimento do disposto nesta lei.

Artigo 5º - O poder executivo regulamentará esta lei no que couber.

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Em face ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 913, de 2019, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em

          MÁRCIA LIA

Relatora
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